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A diferença entre Código Penal Militar e Código Penal comum
está na aplicação e no público-alvo: o primeiro regula crimes
cometidos por militares, focando na disciplina e hierarquia,
enquanto o segundo abrange crimes civis e protege a ordem
social na população em geral.

Você já se perguntou qual é a real diferença entre Código
Penal  Militar  e  Código  Penal  comum?  Embora  ambos  regulem
comportamentos  criminais,  eles  atuam  em  contextos  bastante
distintos  e  afetam  diferentes  grupos  dentro  da  sociedade.
Vamos conversar sobre as principais diferenças que podem fazer
toda a diferença nos resultados jurídicos.

origem  e  finalidade  dos  códigos
penais
Os códigos penais no Brasil possuem origens e finalidades
distintas,  refletindo  suas  funções  específicas  no  sistema
jurídico. O Código Penal Comum foi criado para regular os
crimes praticados por civis e proteger a sociedade civil como
um  todo,  sendo  uma  legislação  de  caráter  geral  que  busca
manter a ordem pública e a segurança social.
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Já o Código Penal Militar tem sua origem no contexto das
Forças  Armadas,  direcionado  a  regular  crimes  militares  e
infrações  disciplinares  cometidas  por  militares,  com  o
objetivo  de  preservar  a  hierarquia,  disciplina  e  o  bom
funcionamento  das  instituições  militares.  Sua  finalidade  é
garantir a segurança nacional e o cumprimento rigoroso das
normas militares.

Enquanto o Código Penal Comum é elaborado para responder às
demandas da população civil, o Código Penal Militar nasce da
necessidade de um sistema jurídico próprio para backend dos
valores e regras militares, que exigem tratamento diferenciado
em razão da natureza especial da vida castrense.

Contexto Histórico
Historicamente, o Código Penal Militar surgiu para atender à
organização  das  Forças  Armadas,  que  necessitavam  de  uma
legislação que considerasse o contexto bélico e a disciplina
rígida. Essa distinção se mantém graças à importância de cada
código em suas esferas de atuação.

Portanto, entender a origem e a finalidade destes códigos é
essencial para compreender como o sistema legal brasileiro
separa as questões civis das militares, garantindo que cada
situação seja tratada com a especificidade necessária.

ámbito  de  aplicação  e  pessoas
envolvidas
O âmbito de aplicação do Código Penal Militar é restrito a
crimes  praticados  por  militares,  integrantes  das  Forças
Armadas e, em alguns casos específicos, agentes que atuam em
organizações militares auxiliares. Essa legislação se aplica
tanto em tempos de paz quanto de guerra, abrangendo casos que
envolvem a disciplina, hierarquia e segurança nacional.



Já o Código Penal Comum direciona-se a civis e regula os
crimes praticados no contexto da sociedade civil. Seu alcance
é mais amplo, pois se estende a todos os cidadãos que estejam
sujeitos às leis penais do país, exceto quando a norma prevê
legislação especial.

Pessoas envolvidas em cada código
No Código Penal Militar, estão sujeitos ao julgamento militar
todos os militares das Forças Armadas, incluindo oficiais,
soldados,  marinheiros  e  praças.  Em  situações  específicas,
policiais  militares  e  bombeiros  podem  ser  submetidos  a
processos  penais  militares,  conforme  legislação  estadual  e
pactos federais.

O Código Penal Comum busca julgar qualquer cidadão civil que
cometa  crimes  previstos  no  código,  abrangendo  diferentes
grupos  sociais  e  profissionais.  É  aplicado  por  tribunais
criminais comuns e também pelas varas especializadas, conforme
o tipo de crime.

Compreender o âmbito de cada código é fundamental para saber
qual legislação será aplicada em casos específicos, que podem
variar conforme a natureza da infração e o status do acusado.

principais crimes previstos em cada
código



O Código Penal Militar trata principalmente dos crimes que
afetam a disciplina e a hierarquia das Forças Armadas. Entre
os  principais  crimes  previstos  estão  a  insubordinação,
deserção, abandono de posto, desobediência, e crimes contra a
segurança nacional, como o ato de espionagem.

Além disso, o Código Penal Militar inclui crimes contra a
administração  militar,  como  corrupção  e  fraudes,  e  crimes
praticados em operações militares ou durante o serviço, que
podem  envolver  homicídio,  lesão  corporal  e  outros  delitos
típicos, mas cometidos no contexto militar.

Crimes previstos no Código Penal Comum
O Código Penal Comum abrange uma vasta gama de crimes civis
que vão desde crimes contra a pessoa, como homicídio, lesão
corporal, violência doméstica, até crimes contra o patrimônio,
como furto, roubo e estelionato.

Também prevê crimes contra a administração pública, contra a
fé pública, além de delitos relacionados a drogas, crimes
ambientais, entre outros. A abrangência do Código Penal Comum
é  muito  maior,  pois  busca  proteger  a  ordem  social  e  os



direitos civis em sua totalidade.

Conhecer os principais crimes previstos em cada código ajuda a
entender como a justiça é aplicada conforme o tipo de infração
e o perfil do acusado, refletindo a separação entre civil e
militar.

procedimentos  e  tribunais
responsáveis
Os procedimentos aplicados no âmbito do Código Penal Militar
contam com regras específicas que diferem do Código Penal
Comum. No processo militar, a investigação e o julgamento são
conduzidos  por  órgãos  militares,  respeitando  normas
especializadas que garantem a disciplina e a hierarquia.

O tribunal competente para julgar crimes militares é a Justiça
Militar,  composta  por  juízes  militares  e  tribunais
especializados. Essa Justiça é dividida em Justiça Militar da
União e Justiça Militar Estadual, cada uma com sua competência
definida conforme o tipo de acusação e o local do fato.

Procedimentos no Código Penal Comum
No Código Penal Comum, os processos seguem o rito estabelecido
pelo Código de Processo Penal, que é aplicado pelos tribunais
criminais  civis.  Esses  tribunais  são  responsáveis  pelo
julgamento de civis e casos que não se enquadram nas normas
militares.

É importante destacar que, enquanto a Justiça Militar atua em
níveis específicos e com normas próprias, a Justiça Comum
cobre  a  maioria  das  infrações  penais  enfrentadas  pela
população civil, funcionando em varas criminais e tribunais de
justiça estaduais ou federais.

Essas  diferenças  refletem  a  separação  entre  os  sistemas,
garantindo  que  os  procedimentos  e  tribunais  responsáveis



estejam  alinhados  às  características  dos  crimes  e  dos
envolvidos  em  cada  caso.

sanções e punições específicas
As sanções e punições previstas no Código Penal Militar são
específicas e focadas em manter a disciplina essencial para o
funcionamento das Forças Armadas. Entre as principais punições
estão a detenção, reclusão, perda de posto e patente, e a
exclusão das fileiras militares, dependendo da gravidade do
crime.

Além disso, o Código Penal Militar prevê penas restritivas de
direitos,  como  a  suspensão  de  direitos  e  a  proibição  de
frequentar  determinados  lugares,  sempre  com  o  objetivo  de
preservar a hierarquia e a disciplina militar.

Sanções no Código Penal Comum
Já o Código Penal Comum estabelece penas variadas para crimes
civis,  que  incluem  desde  multas,  prestação  de  serviços  à
comunidade, até penas privativas de liberdade, como a detenção
e reclusão. A aplicação dessas penas depende da gravidade do
delito e das circunstâncias do caso.

O  Código  Penal  Comum  também  prevê  medidas  alternativas  e
progressão penal, que permitem ao condenado cumprir a pena em
regime menos rigoroso conforme seu comportamento.

Entender as sanções específicas de cada código é fundamental
para  compreender  como  a  justiça  se  adapta  aos  diferentes
contextos dos crimes militares e civis, garantindo uma punição
adequada e proporcional.

Entendendo  a  importância  dos



códigos penais militar e comum
Conhecer a diferença entre o Código Penal Militar e o Código
Penal  Comum  é  fundamental  para  compreender  como  as  leis
brasileiras tratam os crimes em diferentes contextos. Cada
código  atende  a  necessidades  específicas,  respeitando  a
natureza dos envolvidos e a gravidade das infrações.

Enquanto  o  Código  Penal  Militar  foca  na  disciplina  e  na
hierarquia das Forças Armadas, o Código Penal Comum busca
proteger  a  sociedade  civil  em  geral,  aplicando  sanções
adequadas para cada tipo de crime.

Essa  distinção  garante  um  sistema  jurídico  mais  justo  e
eficiente, que considerar as particularidades de cada situação
e assegura o respeito às normas que mantêm a ordem social e
militar.

Portanto, entender essas diferenças ajuda tanto profissionais
do direito quanto a população a lidarem melhor com as questões
legais envolvendo crimes militares e civis.

FAQ  –  Perguntas  frequentes  sobre
Código Penal Militar e Código Penal
Comum

Qual a principal diferença entre o Código
Penal Militar e o Código Penal Comum?
O Código Penal Militar regula crimes praticados por militares
e visa manter a disciplina nas Forças Armadas, enquanto o
Código  Penal  Comum  abrange  crimes  praticados  por  civis  e
protege a sociedade em geral.



Quem  está  sujeito  ao  Código  Penal
Militar?
Militares das Forças Armadas, em serviço ou não, policiais
militares e bombeiros, conforme a legislação específica de
cada estado, estão sujeitos ao Código Penal Militar.

Quais crimes são típicos do Código Penal
Militar?
Crimes  como  insubordinação,  deserção,  abandono  de  posto  e
crimes contra a segurança nacional são típicos do Código Penal
Militar.

Como  funciona  o  julgamento  dos  crimes
militares?
Os  crimes  militares  são  julgados  pela  Justiça  Militar,
composta  por  tribunais  e  juízes  militares  especializados,
garantindo procedimentos alinhados à disciplina castrense.

Quais são as sanções previstas no Código
Penal Comum?
As  sanções  podem  incluir  multas,  prestação  de  serviços  à
comunidade,  detenção  e  reclusão,  aplicadas  conforme  a
gravidade  do  crime  e  as  circunstâncias  do  caso.

Por  que  existem  dois  códigos  penais
distintos?
A existência de dois códigos penais permite que crimes civis e
militares  sejam  tratados  conforme  suas  particularidades,
garantindo  justiça  adequada  para  diferentes  contextos  e
públicos.
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